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Projeto de Lei n®  §,_gazs/1398

Dispde sobre a instalagdo de
Guardas  para Seguranga,
Vigilancia e Zeladoria nas
Escolas da Rede Municipal de
Ensino e dé outras providéncias.

A Camara Municipal de S&do Paulo decreta:

Art. 1° - Dos projetos de construgdo ou de reformas de Escolas da Rede
Municipal de Ensino deverdo prever, obrigatoriamente, dependéncias destinadas a
residéncia de encarregado da Guarda de Seguranga, Vigildncia e Zeladoria da
unidade escolar. ,

Parégrafo Unico - As unidades escolares municipais jé existentes e
desprovidas das dependéncias mencionadas no “caput’ deste artigo, deverdo se
adaptar ao disposto nesta Lei, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a partir
da sua promulgagéo.

Art. 2° - Para a ocupacdo da dependéncia de que trata o art. 1°, devera ser
indicado integrante em exercicio do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana da Prefeitura do Municipio de S&o Paulo ou integrante do efetivo da
Policia Militar do Estado de Séo Paulo.

Parégrafo Gnico - O indicado devera ser casado, ndo estar respondendo a
processo disciplinar administrativo ou judicial, atendendo a seguinte ordem de
preferéncia:
| - néo ser proprietério, no Municipio, de imével residencial;

Il - casado com filhos menores;

Il - casado sem filhos.



Art. 3° - A ocupacgdo das dependéncias destinadas a Guarda de Seguranga,
Vigilancia e Zeladoria sera formalizada, a titulo precédrio e gratuito, em Termo de
Permissé&o de Uso, lavrado pela Secretaria Municipal de Educacéo e devidamente
registrado pelo Departamento Patrimonial, aplicada, no que couber, a legislagdo
municipal que dispbe sobre a Guarda de Bens Iméveis Municipais e Instalagdo de
Zeladorias na Rede de Ensino Municipal.

Art. 4° - O Executivo regulamentaré a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, estabelecendo normas relativas a ocupagdo e desocupacéo das

dependéncias, bem como as fungbes e horario de trabalho do seu ocupante.

Art. 5° - As despesas decorrentes desta Lei correrdo por conta de dotagbes

orgamentarias préprias, suplementadas se necessario.

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacdo, revogadas as

disposicbes em contrario.

Sala de Sessdes, 17 de junho de 1998.
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